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A educação de jovens e adultos 
no sistema prisional brasileiro: o 
que dizem os planos estaduais de 
educação em prisões?
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Resumo

O objetivo desta pesquisa foi compreender a Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) no sistema prisional brasileiro, a partir da 
análise de conteúdo de quatorze Planos Estaduais de Educação 
em Prisões (PEEPs). A questão de partida foi: como a EJA está 
sendo planejada nos PEEPs e quais são as principais contradi-
ções presentes? Os resultados, em linhas gerais, demonstraram 
que a concepção pedagógica e psicológica presentes nos Pla-
nos está fundamentada em Freire e Vygotski, embora não cor-
porificada nas metas e ações planejadas, na organização curri-
cular, na alfabetização, na profissionalização e no atendimento 
à diversidade. A EJA, no sistema prisional, é um direito, mas 
esbarra na ausência de escolas e salas adequadas, de acervo 
bibliográfico e de bibliotecas, de pessoal e de professores qua-
lificados, de financiamento, de projetos culturais e artísticos e 
de leitura para a remição da pena. 
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The education of youth and adults in 
the brazilian prison system: what do 
the state plans in prison education 
say?

Abstract

The objective of this research was to understand the Educa-
tion of Young People and Adults (EJA) in the Brazilian prison 
system, based on the content analysis of fourteen State Plans 
of Education in Prisons (PEEPs). The starting point was: how 
is the EJA being planned in the PEEPs and what are the main 
contradictions present? The results, in general terms, showed 
that the pedagogical and psychological conception present in 
the Plans is based on Freire and Vygotski, although not embo-
died in the planned goals and actions, curricular organization, 
literacy, professionalization and diversity care. The EJA, in the 
prison system, is a right, but it runs counter to the absence of 
adequate schools and rooms, bibliographic collection and li-
braries, staff and qualified teachers, funding, cultural and artis-
tic projects and reading for the feather.

Key words: EJA. Education in prisons. State Prison Education 
Plan

La educación de jóvenes y adultos 
en el sistema prisional brasileño: 
¿qué dicen los planes estadales de 
educación en prisiones?

Resumen

El objetivo de esta investigación fue comprender la Educación 
de Jóvenes y Adultos (EJA) en el sistema penitenciario brasi-
leño, a partir del análisis de contenido de catorce Planes Esta-
tales de Educación en Prisiones (PEEPs). La cuestión de partida 
fue: ¿cómo se está planeando la EJA en los PEEP y cuáles son 
las principales contradicciones presentes? Los resultados, en 
líneas generales, demostraron que la concepción pedagógica y 
psicológica presentes en los Planes está fundamentada en Frei-
re y Vygotski, aunque no corporificada en las metas y acciones 
planificadas, en la organización curricular, en la alfabetización, 
en la profesionalización y en la atención a la diversidad. La EJA, 
en el sistema penitenciario, es un derecho, pero choca en la au-
sencia de escuelas y salas adecuadas, de acervo bibliográfico 
y de bibliotecas, de personal y de profesores calificados, de fi-
nanciamiento, de proyectos culturales y artísticos y de lectura 
para la remisión De la pena.

Palabras clave: EJA. Educación en prisiones. Plan Estatal de 
Educación en Prisiones
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Introdução

O planejamento da educação em prisões é resultado de 
uma intensa discussão na sociedade e nos órgãos go-
vernamentais, em particular no Ministério da Educação 
e no Ministério da Justiça, que buscam tornar o sistema 
prisional brasileiro mais humano, garantindo o direito a 
educação a todos os presos. Isso, de alguma forma, traz 
implícito o reconhecimento de que a educação contri-
bui, positivamente, para a reintegração social da pessoa 
presa, promovendo-a cognitiva e socialmente.

Nesse aspecto, a Lei 12.433/2011, que alterou a Lei de 
Execução Penal 7.210/1984, foi decisiva quando norma-
tizou a remição da pena por estudos,  assegurando que 
“o condenado que cumpre a pena em regime fechado 
ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, 
parte do tempo de execução da pena” (BRASIL, 2011, p. 
1), sendo o quantitativo de tempo pedagógico, a contar 
para efeito da remição,   

de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de 
frequência escolar ─ atividade de ensino funda-
mental, médio, inclusive profissionalizante ou 
superior, ou ainda de requalificação profissional 
─ divididas, no mínimo, em 3 (três) dias. (BRA-
SIL, 2011a, p. 1).

Nesse processo de institucionalização da educação no 
espaço da prisão, o  Conselho Nacional de  Justiça (CNJ)  
baixou a  Recomendação 44/2014, dispondo sobre o ofe-
recimento de atividades educacionais complementares 
para efeito de remição da pena e estabelecendo critérios 
para validação dessas atividades na condição do ape-
nado ser autodidata, no intuito de aprovação no Exame 
Nacional de Ensino Médio (ENEM), Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENC-
CEJA) ou, ainda, a remição pela leitura daqueles que não 
têm assegurado o direito ao trabalho, à educação e à 
profissionalização (BRASIL, 2014).  

Percebemos que toda essa legislação legitima e, ao mes-
mo tempo, fortalece a assistência educativa no interior 
das prisões, embora, ideologicamente, a remição da 
pena pela educação, e também pelo trabalho, tenha um 

viés funcionalista e seja vista como salvadora do sistema 
prisional, no que diz respeito à redução da população 
carcerária. Mesmo diante desse caráter salvacionista, 
defendemos a educação no espaço da prisão como um 
direito humano inalienável da pessoa presa e que, a de-
pender de como essa educação esteja sendo planejada 
nos Planos Estaduais de Educação em Prisões (PEEPs), 
instituídos pelo Decreto 7.626/2011, haverá mudanças 
substanciais. Além disso, contamos com a conscientiza-
ção crítica de educadores e professores que atuam nesse 
ambiente, realizando práticas educativas libertadoras.

Nesse sentido, algumas questões são pertinentes quan-
do se trata do planejamento da educação em prisões, 
quais sejam: como a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
vem sendo planejada no Sistema Prisional Brasileiro atra-
vés dos Planos Estaduais de Educação em Prisões? Que 
contradições, equívocos e possibilidades educativas en-
contramos nos planos referentes à alfabetização, à esco-
larização e à profissionalização da pessoa presa? Qual é 
a percepção que os planos trazem sobre o atendimento 
à diversidade e  à formação dos profissionais do sistema 
prisional?

As respostas a tais questões se deram a partir da análi-
se de conteúdo de 14 PEEPs: Paraná (PR), Santa Catari-
na (SC), São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), Mato Grosso 
(MT), Goiás (GO), Alagoas (AL), Bahia (BA), Ceará (CE), 
Maranhão (MA), Amazonas (AM), Amapá (AP), Rondônia 
(RO), Roraima (RR), perfazendo uma amostra com mais 
de 50% do total da população constituída pelos estados 
do Brasil, que foram sorteados a partir das cinco regiões, 
sendo que aquelas com menos de quatro Estados, opta-
mos uma amostra de dois Estados de cada região (Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste), das outras regiões (Norte e Nor-
deste) quatro estados de cada. O objetivo foi cumprir a 
regra da representatividade na pesquisa, para que tivés-
semos um resultado mais aproximado da realidade dos 
Planos elaborados por cada estado.

Todos os PEEPs analisados estão disponíveis na rede 
mundial de computadores, uma exigência do Ministério 
da Justiça, e são do período de 2012 a 2014 ou 2012 a 
2015, com exceção apenas do Plano de Alagoas – único 
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atualizado para o período de 2015 a 2017. No processo 
de organização e análise dos PEEPs, utilizamos as mes-
mas categorias sugeridas no Decreto 7.626/2011, já que 
se tratava de uma avaliação do que estava escrito nos 
Planos, como forma de compreender a EJA pensada nes-
ses documentos, são elas: princípios e concepções edu-
cativas, organização curricular, alfabetização de adultos, 
profissionalização, metas e ações. Esse texto está organi-
zado em dois subcapítulos teóricos e dois de descrição 
de resultados da pesquisa, são eles: EJA na legislação 
educacional, a Educação em Prisões na EJA, analise e 
descrição dos resultados, contradições, equívocos e pos-
sibilidades nos PEEPs.

1. A Educação de Jovens e Adultos na legislação 
educacional
 
A EJA é uma modalidade da Educação Básica, regula-
mentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional 9.394/96, que garante, no Art. 37, que se trata de 
uma educação para pessoas que não tiveram as oportu-
nidades educacionais garantidas em idade adequada, 
por conta de determinantes sociais, econômicos e po-
líticos, como é o caso da pessoa presa que se encontra 
custodiada pelo Estado. Portanto, é dever do Estado 
garantir a educação para essas pessoas, a fim de que 
elas tenham garantido a reintegração social ao térmi-
no do cumprimento da pena. Essa mesma Lei afirma, 
também, que a EJA deve articular-se com a Educação 
Profissional (EP) para que os jovens e adultos possam 
se inserir no mercado de trabalho. O objetivo da EP é 
desenvolver as capacidades e habilidades psicofísicas 
requeridas em uma determinada atividade de traba-
lho, sendo que pode ser na forma de qualificação, de 
formação inicial técnica, de formação tecnológica etc. 
(BRASIL, 1996)

Nessa Legislação, a EJA é afirmada como uma educação 
reparadora. No entanto, desejamos que, no sistema pri-
sional, ela vá, concretamente, além disso, ao oportunizar 
às pessoas presas uma mudança qualitativa em suas vi-
das. Claro que somente a formação não é condição es-
sencial para isso, mas que ela seja o princípio dessa mu-
dança, a partir das políticas públicas de reinserção. 

Nessa perspectiva, é que alguns estudiosos da EJA como, 
por exemplo, Paiva (1987), Fávero e Freitas (2012), Bei-
siegel (2006), Haddad e Di Pierro (2000), Arroyo (2008), 
Paiva (2007), dentre outros, afirmam que essa educação 
assumiu, no seu processo histórico, diversas concepções, 
ora como educação compensatória, fator de desenvolvi-
mento produtivo, ora como libertária, na ideia de Educa-
ção Popular. Essa última, de alguma forma, veio forman-
do o pensamento de que a EJA é um direito humano que 
não pode ser negada às pessoas. No entanto, a EJA, no 
bojo dessas concepções, sempre esteve reduzida à alfa-
betização de adultos até assumir uma visão mais ampla, 
a qual engloba a alfabetização, a pós-alfabetização, o En-
sino Fundamental, o Ensino Médio e a Educação Profis-
sional, transversalizados por outros conhecimentos que 
permitam ao jovem e ao adulto serem protagonistas de 
sua história, de sua vida, na sociedade e no trabalho.

No período colonial, Paiva (1987) afirma que essa edu-
cação era reduzida à alfabetização, cujo objetivo era a 
doutrinação dos índios adultos para aceitarem a domi-
nação portuguesa; esse mesmo ensino era direcionado 
aos filhos dos índios no ensino de língua portuguesa e 
catequese. Mesmo no Império, não houve mudanças 
substanciais dessa concepção. É somente na República 
que encontramos uma valorização maior dessa educa-
ção, porque estava vinculada à ideia de preparação da 
mão de obra para o desenvolvimento econômico que 
o país trilhava. Isso ocorre, especificamente, a partir da 
“revolução de 1930 que encontraremos no país movi-
mentos de educação de adultos de alguma significação”.  
(PAIVA, 1987, p. 165).  

  Tal movimento tinha como preocupação o combate ao 
analfabetismo entre a população adulta. Esse fenômeno, 
segundo Fávero e Freitas (2012), fez com que a Educação 
de Adultos (EA) continuasse como alfabetização, inclu-
sive com presença  marcante na legislação e em diversos 
estudos, como foi o de Pascoal Leme, que realizou o pri-
meiro estudo sobre a educação supletiva e a educação 
de adultos no país, em 1938. Nesse estudo, ele afirmava 
que a EA é alfabetização de adultos, concretizada como 
uma extensão da educação elementar de quatro anos, 
obrigatória para crianças de até 10 anos. 
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É a partir de 1947, segundo Beisiegel (2006), com a 
Campanha de Educação de Adultos, que se amplia a 
ideia de que a EA é uma educação de base. Portanto, 
não poderia ser reduzida à alfabetização, mas incorporar 
outros conhecimentos da vida social e produtiva, capaz 
de formar o adulto ajustado à sociedade, porque o 
Estado tinha como orientação

mobilizar as potencialidades do processo 
educativo tendo em vista o progresso so-
cial e a integração individual de homens 
marginalizados [...]. A educação de adultos 
era claramente entendida como fator de 
desenvolvimento. (BEISIEGEL, 2006, p. 88).

Tal concepção também permeia o Programa Nacional de 
Alfabetização em 1964, porém a ênfase recai na educa-
ção política dos adultos para que compreendessem as 
contradições da sociedade em que viviam, relacionando 
“o processo educativo com as estruturas de dominação” 
(BEISIEGEL, 2006, p. 90), conhecida como Educação Pop-
ular nos postulados de Paulo Freire. 

Mas essa concepção de EA, segundo Haddad e Di Pierro 
(2000), é interrompida no governo militar, quando re-
organiza a educação daqueles que não haviam se es-
colarizado em época oportuna, adotando o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) para alfabetizar 
e o Ensino Supletivo para a continuidade dos estudos. 
Ambos objetivavam preparar mão de obra para o projeto 
de desenvolvimento idealizado pelos militares e, ao 
mesmo tempo, despolitizar a massa para aceitar tal projeto.  
Pela primeira vez, a EA é regulamentada em uma Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – a LDB 
5.692/1971.

Essa concepção de EA perdura até meados dos anos de 
1980, quando da redemocratização do país e a extin-
ção do MOBRAL e, aos poucos,  a ideia de suplência vai 
perdendo seu lugar como concepção de escolarização 
de adultos (HADDAD; DI PIERRO, 2000). Nesse período, 
a EA é assumida como um direito na Constituição de 
1988 e legitimada na LDBN 9.394/96, que aproveita o 

momento de conquistas de direitos para integrar à Edu-
cação de Adultos os jovens como novos sujeitos, posto 
que eles formavam um contingente que não estava lo-
grando êxito na escolarização regular. Esse é o fato que 
faz modificar a nomenclatura para Educação de Jovens 
e Adultos (EJA).

Nesse contexto, Arroyo (2008) afirma que a EJA como 
um direito é um avanço significativo, uma conquista da 
sociedade brasileira, mas ainda não se configurou em 
políticas públicas sendo, portanto, um direito genérico 
que não leva em consideração os sujeitos concretos 
com todas as suas diferenças sociais, culturais, religiosas, 
produtivas, geracionais, etc. Essas diferenças e especifici-
dades requerem políticas focadas em EJA como solução 
ou minimização dos seus problemas históricos.

Paiva (2007, p. 521) também afirma que a EJA como 
direito inalienável é uma conquista recente, pois sua 
história é muito mais de negação e exclusão do que de 
garantias legais de escolarização para os adultos. Segun-
do a autora, tal negação se reproduziu a partir do “direito 
conspurcado muito antes, durante a infância, negada 
como tempo escolar e como tempo de ser criança a mil-
hões de brasileiros”. Não temos dúvidas de que a EJA é 
um direito que todo jovem e adulto tem, não importa as 
suas condições e situações sociais e pessoais, porém esse 
direito precisa se efetivar por meio de uma escolarização 
de qualidade, crítica e libertadora. Isso vale para as pes-
soas presas que têm direito a ter direito à educação. 
	  
2. A Educação em Prisões (EP) corporificada 
pela EJA 

É pela condição de direito inalienável e da intencionalidade 
reintegradora da EJA, que os estudiosos do sistema 
prisional brasileiro a defendem para as pessoas em situação 
prisional, como Maeyer (2006), Ireland (2011), Julião 
(2011, 2013), Scarfó, Breglia e Frejtman (2011), Silva 
(2011), Silva e Moreira (2011), Pereira (2012, 2016), Ono-
fre (2009, 2010), dentre outros. É Ireland (2011, p. 30) 
que, com muita clareza, assegura que a educação em 
prisões é “parte integrante da educação de adultos é im-
portante politicamente para reforçar políticas públicas e 
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por ser parte de um movimento que tem potencial de 
trazer benefícios mais amplos.” Para esse autor, é uma 
EJA diferente e que não está reduzida à escolarização, 
mas abarca outras educações, outros contextos e outras 
práticas, de maneira que a pessoa presa possa ter acesso 
a todo tipo de conhecimento da vida e para a vida.

 Para Ireland (2011), os princípios da Educação de Adultos 
em Prisões (EAP) estão alicerçados no conceito de Edu-
cação de Adultos (EA) da V Conferência Internacional de 
Educação de Adultos (Confintea), realizada em 1997 que, 
por sua vez, resgatou o conceito da Recomendação de 
Nairóbi, de 1976, o qual declara a EA como um “conjunto 
de processos organizados de educação”, importando o 

conteúdo, o nível e o método, quer sejam for-
mais ou não formais, quer prolonguem ou subs-
tituam a educação inicial dispensada nos esta-
belecimentos escolares e universitários e sob a 
forma de aprendizagem profissional [...].  (UNES-
CO , 1976, p. 2; apud IRELAND, 2011, p. 26).  

Nesse viés argumentativo, Maeyer (2006, p. 22), reconhe-
ce que a EJA em prisões está sustentada na concepção 
de educação como um direito inalienável a todos os ci-
dadãos e, por sua vez, ao longo da vida.  Logo, essa edu-
cação não está atrelada tão somente ao ensino de con-
teúdos científicos e culturais, importante e central, mas 
também a outros conteúdos e a processos pedagógicos 
de autonomização, para que os presos decodifiquem 
sua “[...] realidade e entendam as causas e consequên-
cias dos atos que os levaram à prisão.” Maeyer (2013, p. 
39) ainda sustenta que a “especificidade da educação em 
espaços prisionais será sem dúvida ajudar o detento a 
identificar e hierarquizar as aprendizagens para lhes dar 
um sentido [...]”. 

 Julião (2011, p. 149) também concorda que a EJA, no 
espaço da prisão, é um direito, não um benefício para 
quem apresenta melhor adaptabilidade à prisão. Para 
ele, o objetivo da EJA é “possibilitar a reinserção social 
do apenado e, principalmente, garantir a sua plena cida-
dania”, sendo que ela deve ser sustentada por uma edu-
cação geral e educação profissional, em uma concepção 
ressocializadora, e não como um processo pedagógico 

de ocupação do tempo ocioso do preso. Julião (2013, p. 
3) acredita também que a educação prisional é um tipo 
de socioeducação no interior de uma instituição e que 
tem a função ressocializadora da pessoa presa. A educa-
ção prisional deve somar esforços com a educação esco-
lar e profissional, para garantir o empoderamento des-
sas pessoas, sendo uma “proposta político-pedagógica 
orientada na socioeducação, cujo objetivo seja preparar 
o apenado para o convívio social”.

Esse autor considera ainda que a educação prisional 
tem um papel decisivo na elevação da escolarização e 
consciência crítica da pessoa presa, possibilitando-lhe 
modificar seu comportamento ainda na prisão, e quan-
do fora dela, lutar por uma condição de vida melhor por 
se tratar de um “[…] processo capaz de transformar o 
potencial das pessoas em competências, capacidades 
e habilidades [...]” (JULIÃO, 2013, p. 2). Pereira (2012, p. 
46) concorda com Julião, quando afirma que a educação 
nesse espaço deve também cumprir o papel de humani-
zar as relações conflituosas. Para isso, é preciso investir 
na formação de todos os profissionais do sistema prisio-
nal, mudar a estrutura física e organizacional, estimular 
as práticas de convivência menos discriminatórias e mais 
tolerantes.

Pereira (2012) acredita que a mudança deve começar 
pelo desvelamento conceitual dessa educação que está 
na sua diferenciação entre educação no cárcere e a edu-
cação do cárcere.  A primeira, é um “processo de acessar 
conhecimentos para aquelas pessoas que estão presas, 
desenvolvendo-as cognitiva e socialmente para que pos-
sam se reintegrar à sociedade”, e a segunda são práticas 
adaptativas nas prisões para que a pessoa presa adquira 
“a cultura e ética carcerária, aceite as regras e visão de 
mundo desse espaço, exerça a submissão e aprenda a 
lidar com questões que eles não estão preparados, mes-
mo que seja a base da violência física”.  (PEREIRA, 2012, 
p. 46)

Para Foucault (1997), a aprendizagem da cultura organi-
zacional da prisão objetiva o disciplinamento do preso. 
Concordando com ele, consideramos que existem dois 
tipos de educação no interior dessa instituição: a que 
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objetiva a formação escolarizada e a que visa ao ensino 
de comportamentos adaptados à ordem estabelecida e 
que se dá, também, pelos processos formais de ensino. 
Portugues (2010, p. 111) sinaliza que a educação em pri-
sões não é neutra, porque ela pode “de um lado, confi-
gurar-se como mais um dos instrumentos de subjugação 
e adaptação, ou, por outro, como elemento ulterior de 
preservação e emancipação dos sujeitos punidos”.

Nessa perspectiva, Pereira (2016) defende que a edu-
cação proposta para os estabelecimentos de privação 
e restrição de liberdade tenham, de fato, um cunho de 
integração social por ser uma educação social. Esta, por 
sua vez, intenciona a emancipação das pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade e desfiliamento social e, para tan-
to, assume a organização do coletivo pela pedagogia do 
oprimido de Paulo Freire – uma pedagogia da contracul-
tura carcerária. Scarfó, Breglia e Frejtman (2011, p. 151) 
sustentam que a educação em prisões não é um 

[...] dispositivo de tratamento” ou uma “ação 
terapêutica”, mas um direito que tem “impacto 
favorável sobre a melhoria da qualidade de vida 
dos(as) detentos(as) não somente enquanto 
dura seu aprisionamento, mas também na sua 
volta à sociedade e ao exercício de maiores e 
melhores direitos.  

A esse respeito, Silva e Moreira (2011, p. 92) são enfáticos 
em afirmar que

 o papel da educação dentro da prisão deve ser 
única e exclusivamente o de ajudar o ser huma-
no privado da liberdade a desenvolver habili-
dades e capacidades para estar em melhores 
condições de disputar as oportunidades social-
mente criadas.

Ou seja, cabe a essa educação emancipar essas pessoas, 
embora também haja o reconhecimento de que ela sozi-
nha não surtirá o efeito desejado. Mas Silva (2011, p. 112) 
chama a atenção para o fato de que não basta elevar a 
escolaridade e profissionalidade das pessoas presas, elas 
também precisam “[...] adquirir habilidades individuais e 
desenvolver competências sociais que os habilitem a ex-

plorar as próprias potencialidades e a usufruir das opor-
tunidades que a sociedade oferece”.
Em todos os autores que analisam a EJA no espaço da 
prisão, encontramos o desejo e o sonho possível de uma 
educação libertadora, nos pressupostos defendidos por 
Freire, pois essa concepção educativa tem a possibilida-
de de neutralizar a concepção funcionalista da educação 
no espaço da prisão, qual seja, a educação como remi-
ção. É isso que está subjacente na institucionalidade da 
EJA em prisões, dada pela Lei de Execução Penal (LEP) 
7.210/1984, Resolução 03/2009 do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária, Resolução 2/2010 do 
Conselho Nacional de Educação, bem como pelo Decre-
to 7.626/2011, da Presidência da República, todos pre-
vendo a remição da pena pela educação.

Em linhas gerais, a LEP 7.210/84 garante a assistência 
educativa à pessoa presa quando preceitua, no Art. 17, 
que “a assistência educacional compreenderá a instru-
ção escolar e a formação profissional do preso e do inter-
nado”; sendo que o trabalho do preso também atende a 
aspectos educativos, como expressa o Art. 28: “o traba-
lho do condenado, como dever social e condição de dig-
nidade humana, terá finalidade educativa e produtiva”. 
(BRASIL, 1984)

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LD-
BEN 9.394/96), embora não tenha um artigo exclusivo 
falando da educação prisional, não significa que ela seja 
indiferente a essa modalidade educativa. Isso porque, 
na sua grande maioria, as pessoas que estão presas têm 
baixa ou quase nenhuma escolarização e, como explici-
ta o Art. 4º, respectivamente os incisos IV e VII, o Estado 
tem o dever de garantir o “acesso público e gratuito aos 
ensinos fundamental e médio para todos os que não os 
concluíram na idade própria”, bem como ofertar a “edu-
cação escolar regular para jovens e adultos, com caracte-
rísticas e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalha-
dores as condições de acesso e permanência na escola”. 
(BRASIL, 1996)

Em se tratando da educação no espaço da prisão, alguns 
estudiosos, como Onofre (2009, 2010) e Maeyer (2013), 
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questionam se é possível uma educação emancipadora 
nesse espaço, pois a prisão tem uma educação adapta-
dora e funcionalista, que dificulta os processos educati-
vos conscientizadores que levariam as pessoas presas a 
questionarem a própria cultura repressiva e a defende-
rem uma promoção cognitiva e social libertadora. Ono-
fre (2010, p. 66) também sinaliza que a prisão termina 
sendo uma escola que amplia a marginalidade, pois “[...] 
os sujeitos que passam pela polícia e pelo aparelho judi-
ciário vão inscrevendo sua trajetória delinquente que se 
consolida no interior da prisão”.

Esse paradoxo entre uma educação como ajustamento 
do preso à ordem estabelecida na prisão e uma educa-
ção como elemento de emancipação social, faz com que 
questionemos: que educação efetivamente está sendo 
concretizada nesse espaço, a partir dos Planos Estaduais 
de Educação? É uma educação para reduzir o tempo de 
prisão ou uma educação para a vivência de um tempo 
pleno de aprendizagens para a integração social do 
preso, possibilitando a sua promoção cognitiva, social 
e produtiva? Está se concretizando uma pedagogia da 
reincidência ou uma pedagogia da resiliência? Adorno 
e Bordini (2013) afirmam que a reincidência na peniten-
ciária mostra que o Estado, na sua trajetória ressocial-
izadora, não cumpriu, efetivamente, o seu papel. Pelo 
contrário, ajudou a produzir o delinquente, mas isso só 
é possível perceber a partir das “relações sociais estabe-
lecidas entre diferentes agentes institucionais posiciona-
dos de modo diferente na divisão de trabalho interno” 
da prisão, que se manifesta ou pela “pura vigilância da 
população carcerária, a recuperação dos sentenciados, 
ou o mero acompanhamento do cumprimento da pena”. 
(ADORNO; BORDINI, 2013, p. 70) 

É como se a penitenciária estabelecesse uma pedagogia 
da reincidência, um retorno à vida carcerária daquele 
que um dia cumpriu pena, graças a toda uma ideologia 
do fracasso social e dos estigmas que rondam a prisão. 
Precisamos, porém, de uma pedagogia da resiliência – 
aquela que possibilita aos sujeitos superarem os erros 
cometidos, as adversidades da vida social, as dificulda-
des da vida prisional, as marcas deixadas pelo tempo 
encarcerado, levando-os a sonhar, concretamente, com 

uma vida decente pós-cumprimento da pena. Essa pe-
dagogia se faz com uma concepção crítica de educação, 
de sociedade, concretamente, na escolarização, na edu-
cação profissional, na educação moral, na educação para 
os direitos humanos, etc. É uma pedagogia que possibili-
ta que a pessoa presa reflita sobre o ato cometido e não 
deseje mais reincidir; uma pedagogia que elimine as in-
duções das práticas legitimadoras da agressão e da vio-
lência fora e dentro da prisão. Portanto, uma pedagogia 
da vida e para a vida.

Maeyer (2013, p. 34) é mais enfático, ainda, quando res-
salta que é preciso uma educação para além da reedu-
cação, pois muito mais do que ressocializar o preso, a 
educação deve ser “para toda a vida e não o ensino ou 
a reeducação”, posto que se trate de um direito que 
deve ser garantido a todos, independentemente, de sua 
condição social. Para Maeyer (2013, p. 48), defender essa 
prerrogativa jurídica e moral para a pessoa presa é uma 
sensatez humana, porque “os detentos não são meus 
amigos, mas não é necessário ser meu amigo para que 
eu reconheça a cada um seus direitos. O direito não é 
dado por compaixão, mas porque é um direito”. 

Nesse sentido, levantamos algumas questões: é como 
um direito que as legislações de assistência educativa 
no interior das prisões abrem possibilidades para iniciar 
uma pedagogia da resiliência? Qual a verdadeira inten-
ção quando a Resolução do Conselho Nacional Peni-
tenciário/Conselho Pleno 03/2009 estabelece diretrizes 
para a educação prisional? O Art. 10 da citada Resolução, 
quando institui o planejamento educacional integrado 
de educação formal, não formal e profissional, presen-
cial ou a distância, pretende qualificar a educação em 
prisões? (BRASIL, 2009). Aqui, vamos analisar esse plane-
jamento através dos Planos Estaduais de Educação em 
Prisões, porque reflete como vem acontecendo a EJA 
nesses espaços, em cumprimento às determinações do 
Conselho Nacional de Educação, a partir da Resolução 
CNE 2/2010, que fixou diretrizes nacionais da EJA nas 
prisões, no Art. 3º, Inciso III, quando  demonstra que essa 
educação está

[...] associada às ações complementares de cul-
tura, esporte, inclusão digital, educação pro-
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fissional, fomento à leitura e a programas de 
implantação, recuperação e manutenção de 
bibliotecas destinadas ao atendimento à popu-
lação privada de liberdade, inclusive as ações 
de valorização dos profissionais que trabalham 
nesses espaços. (BRASIL, 2010, p. 1)

Essa Resolução também salienta, no Art. 10, que se tra-
ta de uma educação diferenciada em termos do tempo 
pedagógico, do espaço físico das prisões e da rotativida-
de das pessoas presas. Isso significa que o currículo pro-
posto deve ser integrado aos conhecimentos científicos, 
culturais e éticos, atendendo às necessidades educativas 
dessas pessoas, inclusive incorporando todas as outras 
atividades, mesmo as não pedagógicas, mas que contri-
buem para a reintegração das pessoas presas.

Nessa instância, o Decreto 7.626/2011 institui o Plano Es-
tratégico de Educação no Âmbito do Sistema Prisional – 
PEESP, afirmando a importância da Educação de Jovens 
e Adultos e da Educação Profissional como elementos 
centrais de reintegração da pessoa presa, conforme ex-
pressa o Art. 2º, quando diz que o PEESP “contemplará a 
educação básica na modalidade de educação de jovens 
e adultos, a educação profissional e tecnológica, e a edu-
cação superior”, inclusive garantindo, Inciso III, a educa-
ção para as crianças que se encontram no espaço da pri-
são pelo fato de a mãe estar presa (BRASIL, 2011b, p. 1).

3. A EJA nos PEEPs: Descrevendo os conteúdos

O Decreto 7.626/2011 institui, no Art.º 4º, inciso II, os 
Planos Estaduais de Educação em Prisões (PEEPs) como 
principal elemento para a adesão dos estados no rece-
bimento de apoio financeiro, portanto, são esses planos 
que concretizarão as determinações do PEESP. Assim, a 
partir de 2011, cada Unidade da Federação iniciou a cons-
trução de seu Plano, levantando dados quantitativos de 
sua população carcerária, a história de suas prisões, as 
ações educativas executadas e as ações e metas para a 
educação em prisões. Aprovados pelos Ministérios da 
Justiça e da Educação, os PEEPs foram disponibilizados 
na rede mundial de computadores e, hoje, ajudam-nos a 
ter uma visão ampla da EJA no sistema prisional do país: 
os princípios e concepções educativas, a organização 

curricular, a alfabetização, a profissionalização, as metas 
e ações, o atendimento à diversidade, as contradições e 
os equívocos. 

3.1 Princípios e concepções educativas nos PEEPs

Nos PEEPs, encontramos tanto a concepção como os 
princípios ou, ainda, a concepção como princípio da 
educação que se pretende concretizar nas ações educa-
tivas para as pessoas presas nos sistemas prisionais. Na 
concepção educativa apresentada nos PEEPs, ora apare-
ce a psicologia  sócio-histórica de Vigotski, ora o socio-
interacionismo de Piaget (sic), ou concomitantes; a edu-
cação popular, a pedagogia de Paulo Freire, a educação 
social, a educação integral também estão presentes. Em 
relação aos princípios, consta a educação como direito, 
como construção da cidadania, da cultura da paz e da 
inclusão social.

É quase unânime a concepção educativa fundamentada 
em Paulo Freire, utilizando algumas de suas categorias 
como conscientização, diálogos, educador-educando, 
oprimido-opressor sem, no entanto, aprofundar e sis-
tematizar tais categorias. Os PEEPs precisam responder 
como essas categorias se fazem presentes na educação 
em prisões, talvez a partir das seguintes perguntas: afi-
nal, que práticas pedagógicas, efetivamente, seriam 
utilizadas para eliminar a opressão existente na cultura 
prisional? Como a pedagogia de Freire enfrentaria a pe-
dagogia da reincidência? Como seria uma educação em 
prisões na pedagogia da libertação? Estaria o sistema 
prisional preparado para o enfrentamento dessa ques-
tão? São reflexões que o coletivo desse sistema precisa 
realizar.

O PEEP da BA é o único analisado que consegue trans-
por a simples análise da pedagogia de Freire, relatando 
como se constituiu essa concepção, a partir de eixos e 
temas geradores da EJA em prisões. Inclusive, esclarece 
que o princípio da concepção pedagógica é a educa-
ção como direito das pessoas presas e dever do Estado 
em concretizar a educação para elas. Chama a atenção, 
também, para a necessidade de construção do Projeto 
Político-Pedagógico em todas as unidades penais do Es-
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tado. Os Planos do PR, AL e MA indicam, também, como 
concepção a psicologia de Vigotski, no entanto, não sis-
tematizam as suas relações com a pedagogia de Freire 
(1992,  2000).

Os PEEPs do MT e do AP apresentam como princípio 
educativo a educação como direito humano. O Plano de 
SC assume a educação integral como concepção e o do 
AP substitui a concepção por intencionalidade da edu-
cação em prisões, como cidadania, inclusão social, cultu-
ra da paz. O Plano do CE coloca tanto o princípio como 
a concepção pedagógica; já os estados do AM e de RO 
substituem a concepção por  metodologia, a partir dos 
estudos da andragogia e explicita, em linhas gerais, a sua 
importância  para a educação de adultos em privação de 
liberdade.

Goiás adota os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
como concepção educativa. Os PCNs já foram criticados 
nos meios educacionais, como demonstra Galian (2015), 
afirmando que eles são neoliberais e objetivam instalar 
o consenso a favor da nova ordem mundial, formando 
uma classe de trabalhadores obedientes às novas exi-
gências do mercado de trabalho. Podemos concluir, en-
tão, que existe uma concepção funcionalista de educa-
ção presente nos Parâmetros. Os PEEPs do PR e AP são os 
únicos que fazem referências à EJA no sistema prisional 
como uma educação social, embora não explicitam o 
porquê da educação em prisões ser uma ES. O PR traz 
tal ideia ligada a outras educações, quando afirma que 
“na educação social estão incluídas áreas de formação 
como a educação para a saúde, a educação ética e social, 
a educação para as artes, a educação desportiva”. (PARA-
NÁ, 2016, p. 21)

3.2 A organização curricular nos PEEPs

Quanto à organização curricular, os Planos Estaduais não 
diferem muito entre si já que adotam o currículo disci-
plinar, sem uma explicação dos motivos desse currículo 
e sua relação com a concepção educativa adotada. Os 
currículos se distanciam da concepção e apresentam o 
fluxograma da matriz curricular sem o projeto curricular, 
com exceção do Plano de AL, que traz a matriz curricular 

para a oferta de EJA nos segmentos 1 e 2 e no Ensino Mé-
dio, detalhando as disciplinas e atividades curriculares. 

O PEEP do Estado de São Paulo descreve as ações e inter-
venções pedagógicas concretizadas em várias unidades 
prisionais, as parcerias na Educação Profissional e alguns 
resultados. Esse foi o único Plano que, em vez de elabo-
rar sua projeção para o futuro da educação em prisões, 
recorreu ao que já faz talvez, indiretamente, querendo 
continuar com as ações, mas a questão é: tais ações, 
efetivamente, têm conseguido promover cognitiva e so-
cialmente os presos? O RJ não fala em currículo no item 
organização da educação formal, mas anexa a matriz 
curricular da rede e sinaliza para as escolas e os espaços 
que ofertam a educação básica. 

Os PEEPs de SP e AL apresentam uma discussão sobre 
o currículo e o papel de cada disciplina no Ensino Mé-
dio, chamando a atenção da função social das disciplinas 
Filosofia, Sociologia e, principalmente, História como lu-
gares de discussão sobre o racismo como ideologia da 
supremacia racial. Inserem, em linhas gerais, alguns con-
teúdos trabalhados e aspectos da prática educativa, no 
tocante aos temas e conteúdos. 

O PEEP do AM informa que a EJA do 2º segmento e o 
Ensino Médio são realizados semipresencialmente, mas 
não informa como é essa metodologia, quais são os 
conteúdos abordados, os recursos didáticos utilizados, 
as atividades a serem desenvolvidas e as didáticas que 
permitem uma real aprendizagem dos estudantes, bem 
como não esclarecem a avaliação do processo. O Plano 
da BA tem um dispositivo interessante: a integralização 
curricular parcial – o aluno pode receber certificados par-
ciais de cada eixo temático/temas geradores concluídos, 
para dar continuidade dos estudos fora da prisão.

Os PEEPs de SP, GO e AL organizam turmas multisseria-
das em EJA, quando o número de matriculados é aquém 
do necessário, embora eles não detalhem como se dá na 
prática essa possibilidade, e que metas adotariam para 
superar essa questão. O Plano de RO é o único analisado 
que sistematiza, em linhas gerais, como deve ser a Edu-
cação a Distância (EAD), na modalidade EJA, no seu sis-
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tema prisional, a partir do 2º segmento e Ensino Médio, 
observando que 

a educação a distância deve ser usada 
como ferramenta de apoio à educação pre-
sencial [...]. Essa modalidade caracteriza-se 
pela mediação didática pedagógica no 
processo de ensino e aprendizagem que 
ocorre com a utilização de meios tecnoló-
gicos. (RONDÔNIA, 2016, p. 40)

3.3 Alfabetização

Nos PEEPs analisados, a alfabetização de adultos é ne-
gligenciada, não existindo um projeto especifico de en-
frentamento real do analfabetismo nas prisões. Muitos 
concretizam a alfabetização a partir do Programa Brasil 
Alfabetizado (PBA), mas não informam como isso corre 
e qual o Programa estadual correspondente ao PBA, que 
é Federal, e que tem por finalidade dar assistência fi-
nanceira aos estados, municípios e entidades privadas e 
públicas que implantem programas de alfabetização de 
jovens e adultos. Os estados precisam anexar aos seus 
PEEPs os programas de alfabetização apoiados pelo PBA.

Os PEEPs do AM, BA e GO são os únicos que informam 
seus Programas de Alfabetização que concretizam as di-
retrizes financeira e pedagógica do Programa Brasil Al-
fabetizado (PBA). O Estado do AM realiza a alfabetização 
dos apenados a partir do Programa Amazonas Alfabeti-
zado, sendo que a carga horária do curso de alfabetiza-
ção é de 240 horas, equivalentes a seis meses a um ano, a 
depender das condições das turmas no sistema prisional. 
O PEEP da Bahia diz que a alfabetização é estruturada no 
currículo da EJA, além do atendimento pelo Programa 
Todos pela Alfabetização (TOPA), descrevendo como 
esse Programa se estrutura, pedagogicamente, no es-
paço da prisão e informa, também, que tem turmas de 
alfabetização do Movimento pela Alfabetização (MOVA), 
embora não informe tal processo.

O Plano de GO informa que a alfabetização ocorre atra-
vés de programas especiais e que muitos dos alfabeti-
zadores são os privados de liberdade que cursam a fa-

culdade; sinaliza, também, para as dificuldades desse 
processo, como desinteresse dos alfabetizandos e valor 
irrisório pago aos alfabetizadores.  O Programa Luz do 
Saber do Estado do Ceará, que adota um modelo de al-
fabetização nos fundamentos de Paulo Freire, também é 
voltado para os presos. O PEEP de SC não diz como ocor-
re a alfabetização dos presos, sinalizando que precisa ur-
gentemente “ofertar alfabetização pelo Programa Brasil 
Alfabetizado em todas as unidades prisionais atenden-
do, no mínimo, uma turma” (SANTA CATARINA, 2016, p. 
64). O Plano de AL inclui a alfabetização de adultos no 1º 
segmento, mas não diz como ocorre e se existe algum 
programa específico de alfabetização.

São muitas as dificuldades dos Estados em concreti-
zar a alfabetização de jovens e adultos, que vai des-
de aquela referente ao financiamento, passando pela 
desmotivação dos estudantes à falta de estrutura física 
e pedagógica dos espaços penitenciários, que termina 
com cada estado solucionando a questão num arre-
medo pedagógico perigoso, sem alcançar os objetivos 
desejados. Por exemplo, a formação de turmas de al-
fabetização esporádica, sem uma reflexão pedagógica 
maior do papel da alfabetização numa concepção de 
Educação Popular ou, ainda, direcionar aqueles estu-
dantes analfabetos a professores alfabetizadores para 
um atendimento individualizado, quando sabemos 
que a alfabetização é um processo que se concretiza 
em um coletivo de educandos-educadores para maior 
e melhor aprendizagem.

3.4 A profissionalização

A Educação Profissional também carece de uma concep-
ção e sistematização pedagógica para ser efetivada no 
interior do sistema prisional, evidenciando como cada 
estado pensa, entende e oferece a Educação Profissional 
inicial e continuada. Os PEEPs dão conta de uma Educa-
ção Profissional em parceria com o setor privado e ins-
tituições estaduais de formação e qualificação profissio-
nal. Os cursos regem em torno daquelas ocupações em 
que o dispêndio da força física é preponderante e que 
requer uma escolarização mínima para atuar como, por 
exemplo, pedreiro, pintor, azulejista, padeiro, costureira, 
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decoupagem, serigrafia, tornearia, marcenaria, serviços 
gerais, confeitaria, cozinha,  dentre outros.

O PEEP do Amazonas é o único que informa a parceria 
com o Instituto Federal do Amazonas (IFAM), que é notó-
ria a qualidade da educação dos Institutos do Brasil, res-
guardando todas as condições para efetivar uma forma-
ção para o trabalho de maneira eficiente. Porém, como 
se trata da profissionalização dos presos, incorre no mes-
mo erro dos outros estados, quando certifica somente 
naquelas profissões com reduzida inserção no mercado 
de trabalho. O Plano da Bahia apresenta uma razoável 
fundamentação e organização da Educação Profissional 
da rede de educação que também atende ao sistema pri-
sional. Tal organização é composta por cursos técnicos 
profissionalizantes nos Centros Territoriais de Educação 
Profissional (CETEPs) a partir da identidade produtiva 
de cada microrregião, que oferta a EJA das seguintes 
formas: EJA integrada ao Ensino Médio, EJA pós-Médio 
(Subsequente), EJA concomitante ao Ensino Médio ou, 
ainda, EJA na articulação com o Ensino Fundamental.

Nos PEEPs, não encontramos outras políticas que agre-
guem valor à Educação Profissional como, por exemplo, 
as de incentivo financeiro, de tecnologia e de organiza-
ção produtiva solidária, como os pressupostos da econo-
mia solidária.

3.5 Metas e Ações 

Em todos os PEEPs localizamos elementos que apontam 
para a superação dos problemas, envolvendo a educa-
ção nos estabelecimentos penais como metas a serem 
executadas em curto e em longo prazo, como: constru-
ção de bibliotecas e ampliação do acervo bibliográfico; 
instalação de laboratórios de informática; formação con-
tinuada de professores e todo o profissional que traba-
lha com a educação nas unidades carcerárias; sincroniza-
ção das ações das Secretarias de Educação e de Justiça; 
adequação dos currículos do sistema prisional com a do 
sistema regular; construção, reativação, ampliação de es-
colas de educação básica nas unidades prisionais; oferta 
de alfabetização na perspectiva da educação popular; 
construção dos projetos políticos-pedagógicos; e pla-

nejamentos de projetos culturais, artísticos e de leitura, 
todos na intenção da remição da pena, dentre outros. 

Os PEEPs do MT, RJ e SC sinalizam para a questão da fal-
ta de adesão de  diretores e funcionários da equipe pro-
fissional das penitenciárias.  SC chama a atenção para o 
fato de que o seu Plano teria dificuldade de implantação 
por uma série de questões e uma delas seria a ausência 
de sincronia da equipe responsável pela educação pri-
sional.  Tal questão é real, mas os estados não podem 
esquecer que precisam cumprir as determinações legais, 
pois as unidades prisionais precisam se tornar um lugar 
educativo, como condição primeira da redução da peda-
gogia da reincidência.  

4. Contradições, equívocos e possibilidades nos 
PEEPs

A contradição em Mao Tsé-tung (1999) é quando uma 
situação, fenômeno ou objeto apresenta oposição (luta 
dos contrários) e quando tal luta se torna aguda e leva ao  
antagonismo ─ um estágio de desenvolvimento avança-
do, não conciliável, que termina em uma revolução. Para 
esse autor, “as contradições e lutas são universais, ab-
solutas, mas os métodos para resolver as contradições, 
quer dizer as formas da luta, variam segundo o caráter 
dessas contradições”. (MAO TSÉ-TUNG, 1999, p. 75)

No contexto das análises dos PEEPs, constatamos algu-
mas contradições que requerem lutas específicas de um 
coletivo que pense a educação em prisões a partir do 
que foi explicitado nessa análise para avançar nas con-
quistas. É preciso levar em consideração que em cada 
solução, novas contradições aparecem e que deverão 
ser superadas. As principais contradições  constadas são:

a)	 A educação formal corporificada na EJA se apresen-
ta nos discursos como elemento de emancipação 
da pessoa presa, fundamentada na pedagogia de 
Paulo Freire, mas na organização didática, curricular, 
nos projetos de remição da pena, como a leitura, o 
trabalho, bem como na execução da alfabetização, 
domina a concepção de uma educação funcionalista, 
cuja intenção é cumprir as normas estabelecidas pela 
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legislação, porém sem uma preocupação com a pro-
moção social e cognitiva das pessoas presas, mesmo 
porque o que cada estado fez, foi a transposição dos 
seus respectivos sistemas de educação para os PEEPs;

b) 	 A alfabetização de adultos aparece nos Planos como 
um momento essencial de reintegração social do 
apenado, sendo condição primeira para a remição da 
pena daqueles que não sabem ler, escrever e com-
preender o mundo de maneira crítica.  No entanto, 
essa alfabetização é negligenciada, não ocorre efe-
tivamente, nem na integralização curricular regular, 
nem como projeto específico;

c)	 O currículo das redes estaduais é disciplinar, porém 
os PEEPs apresentam uma discussão de currículo 
interdisciplinar, quando este não se corporifica nas 
ações educativas do sistema prisional. Pensar esse 
currículo como possibilidade é valido, mas com uma 
ampla mobilização de um coletivo.  Fróes Burnham 
(2007, p. 88) diz que a interdisciplinaridade é a 

colaboração entre diferentes disciplinas e 
se propõe a superar não apenas as frontei-
ras disciplinares, mas também fronteiras 
epistemológicas e metodológicas mais 
amplas, buscando o diálogo e até mesmo 
integração entre dicotomias. ;

d) 	 A Educação Profissional tem por objetivo a apren-
dizagem de conhecimentos do mundo do trabalho 
para a inserção do preso no mercado de trabalho, 
quando do término do cumprimento da pena. Mas 
como concretizar tal ação, se os ofícios ensinados não 
têm amplo lastro para o mercado de trabalho, por-
que são baseados no desenvolvimento de habilida-
des físicas, distante dos conhecimentos científicos e 
tecnológicos de autogestão de pequenos negócios?;

e)	 A remição da pena pela leitura é um direito da pessoa 
presa, mas não está sendo concretizado. Os PEEPs 
não apresentam um projeto estruturado de leitura 
efetiva sob a orientação, a supervisão e a execução 
de professores de Português e de pedagogos, com 

a adequada avaliação da aprendizagem das pessoas 
presas. Lembramos de que a remição da pena pela 
leitura não é apenas reduzir o tempo de privação de 
liberdade mas, sobretudo, a formação de sujeitos lei-
tores.

Além dessas contradições, encontramos também alguns 
equívocos epistemológicos nos PEEPs. Equívocos dizem 
respeito a erros de análise, de compreensão e de explica-
ção de determinados fundamentos. Os principais equí-
vocos foram:

a)	 A afirmação de que a psicologia de Vigotski é socio-
interacionista ou socioconstrutivista. Isso é, para Du-
arte (2007, p. 21), uma visão distorcida, porque 
o interacionismo-construtivista é “essencial-
mente um modelo biológico, o da interação 
entre organismo e meio ambiente”, enquanto 
o de Vigotski é histórico-social, fundamentado 
no materialismo histórico-dialético, portanto 
“não é interacionista e nem construtivista”. 
Esse erro, segundo Duarte (2003, 2007), só se 
verificou no Brasil graças às análises e inter-
pretações aligeiradas que ocorreram na pro-
dução nacional para difundir o pensamento 
do psicólogo russo;

b)	 Os termos princípios e concepções aparecem como 
sinônimos e não os são. Os princípios determinam e 
condicionam a ação, sendo a referência principal que 
norteia a ação e sua concepção. Por exemplo, quan-
do dizemos o trabalho como princípio educativo sig-
nifica, para Saviani (1989, p. 1-2), “o modo de ser da 
educação em seu conjunto”, que coloca “exigências 
especificas que o processo educativo deve preen-
cher em vista da participação direta dos membros 
da sociedade no trabalho socialmente produtivo”. 
As concepções são os fundamentos de uma determi-
nada prática, o modo de conceber um determinado 
conhecimento educativo a partir de uma perspecti-
va de ciência, de método científico e de método de 
conhecimento; diz respeito, segundo Saviani (2016, 
p.1), a uma “reflexão radical, rigorosa e de conjunto 
sobre a problemática educativa”, explicitando as fi-
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nalidades e valores da educação e sua relação com o 
“homem, mundo e sociedade, com vistas a orientar a 
compreensão do fenômeno educativo”; 

c)	 Os Planos apresentam uma discussão de disciplina 
como totalidade de uma percepção de mundo pelo 
estudante, como a ciência ensinada. Entretanto, sa-
bemos que a disciplina é sempre um ponto de vista 
reduzido de uma ciência ou de um campo científico, 
não é a totalidade ou a própria ciência (JAPIASSU, 
1976); por exemplo, a disciplina de Geografia não é a 
Ciência Geografia, mas uma representação desse co-
nhecimento, ainda assim, de maneira reduzida.

Os PEEPs, mesmo demonstrando algumas contradições, 
equívocos e ausências, também apresentam sonhos, es-
peranças e possibilidades, como:

a)	 A EJA como reintegração social da pessoa presa. Aqui 
vale repensar o conceito de reintegração em Robert 
Castel (1997, 1998, 2000), quando diz se tratar da pos-
sibilidade real do sujeito retornar para o convívio so-
cial, a partir de “zonas de intervenção que podem dar 
lugar às atividades de reparação”, (CASTEL, 2000, p. 
29), impulsionando os sujeitos para o enfrentamento 
da vida social e produtiva;

b)	 Sinalizam para uma escolarização, alfabetização, pro-
fissionalização e  atendimento à diversidade em uma 
perspectiva freireana, mesmo carecendo de uma sis-
tematização teórica e metodológica; 

c)	 Instituem a certificação de competências, habilida-
des e aquisição dos conhecimentos das pessoas pre-
sas, embora sejam ações que ainda estão sob a res-
ponsabilidade de terceiros, sem um controle maior 
por parte das Secretarias de Educação e das Secreta-
rias de Justiça. Faz-se necessário, então, um processo 
de certificação na especificidade e na diversidade da 
educação em prisões, o qual  reflita o currículo prati-
cado nesse ambiente;

d)	 Pensam, mesmo que de maneira frágil, as metas e 
ações como possibilidades. Elas precisam de uma 

sistematização, detalhamento maior que forneça ele-
mentos para a construção dos currículos e dos Pro-
jetos Políticos-Pedagógicos das penitenciárias, recor-
rendo sempre à concepção adotada;

e)	 Instituem a avaliação das ações e das metas, mesmo 
carecendo de uma metodologia de acompanhamento 
e avaliação mais sistemática, para compreender os im-
pactos positivos e negativos, como a garantia de que 
tais ações e metas não sejam um faz de conta nos PEEPs.

Conclusão

O nosso entendimento de plano é aquele que faz pen-
sar para frente a educação em suas múltiplas dimensões 
e intencionalidades, de maneira a solucionar questões 
educativas no âmbito do ensino-aprendizagem, da re-
lação educação e sociedade, das contradições entre o 
capital, o trabalho e a educação, dentre outras. Os PEEPs 
intencionam implementar e legitimar a educação no sis-
tema prisional brasileiro, a partir de ações e metas, de 
currículo e de projetos de educação formal e não formal. 
Eles precisam ser ressignificados e reelaborados de ma-
neira que atendam aos objetivos da reintegração social 
das pessoas presas, bem como a formação dos profissio-
nais do sistema prisional, como, por exemplo, os educa-
dores sociais. (PEREIRA, 2017)

Nesse sentido, partimos da seguinte questão de inves-
tigação: como a EJA está sendo planejada nos PEEPs? E 
quais as contradições desse processo? As análises de-
monstraram distanciamento entre a EJA pensada numa 
concepção libertadora e aquela, concretamente, existen-
te ─ a das redes estaduais de educação, que são direcio-
nadas para o atendimento educativo das pessoas presas. 
Essa EJA padece de todos os problemas históricos que 
os estudiosos vêm apontando, como Paiva (1987), Fáve-
ro e Freitas (2012), Beisiegel (2006), Haddad e Di Pierro 
(2000), Arroyo (2008), Paiva (2007). Isso significa dizer 
que a transposição dessa EJA para o sistema prisional 
não vai surtir os efeitos esperados ─ de contribuir para 
a reintegração social da pessoa presa. É preciso uma EJA 
para além da conformação e da pedagogia da reincidên-
cia, como está configurada nos PEEPs aqui analisados.
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Os resultados, em linhas gerais, demonstram que nos 
PEEPs os princípios e concepções da educação em prisões 
são ecléticos, embora afirmem que a pedagogia de Paulo 
Freire seja a norteadora do processo educativo no sistema 
prisional. Em relação à organização curricular não difere 
daquela executada nas redes estaduais de educação, sendo 
disciplinar com elementos interdisciplinares. A alfabeti-
zação dos presos é realizada pelos programas estaduais 
que assumem a concepção pedagógica e financeira do 
Programa Brasil Alfabetizado, portanto, não existindo 
uma proposta de alfabetização centrada nos problemas 
vivenciados pelos presos.

A profissionalização ocorre de maneira assistemática, com 
cursos que nem sempre estão relacionados com o mer-
cado de trabalho e não focados na produção da renda de 
maneira autônoma, já que vivemos numa época de de-
semprego estrutural. Nas metas e ações o que fica claro é 
que a educação no sistema prisional carece de quase tudo: 
salas de aula, material didático, pessoal qualificado, den-
tre outros; sendo que a execução das ações depende de 
um orçamento de investimento não previsto nos PEEPs.

Enfim, essa analise demonstra que os Planos, embora 
precisem de ajustes para a efetivação da EJA no sistema 
prisional, se mostram como uma boa esperança de uma 
educação de qualidade no interior do sistema prisional, 
afinal, a educação é esperança. Se isso não fosse verda-
de, não a defenderíamos nessa concepção ontológica 
no sistema penitenciário brasileiro, mas é uma esperan-
ça na práxis, como defende Freire (1997, p. 5), pois “en-
quanto necessidade ontológica a esperança precisa da 
prática para tornar-se concretude histórica. É por isso 
que não há esperança na pura espera, nem tampouco 
se alcança o que se espera na espera pura, que vira, as-
sim, espera vã”.
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